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Seção abre 23 vagas para o Seminário 
de Carreira do Sinasefe

Duas atividades reali-
zadas no Miniauditório do 
Câmpus Florianópolis-Con-
tinente do IFSC, no dia 6/10, 
debateram e aprovaram en-
caminhamentos importantes 
para três assuntos que ainda 
estavam pendentes na Seção 
Sindical. No início da tar-
de, a Plenária de Delegados 
aprovou deliberações para 
o Seminário Nacional de 
Carreira e a Festa do Dia do 
Servidor Público. Mais no 
final da tarde, a assembleia 
geral extraordinária definiu 
a contratação de uma nova 
opção de Plano de Saúde 
para os sindicalizados.

A Plenária contou com a 
participação de dois repre-
sentantes do Sindicato dos 
Correios de Santa Catarina, 

que vieram falar sobre a gre-
ve da categoria, encerrada 
naquele dia, por orientação 
nacional aprovada nas as-
sembleias estaduais. Após a 
participação do Sintect/SC, 
a Plenária passou a debater 
a conjuntura atual do país, a 
partir da intervenção inicial 
feita pelo professor da UFSC 
e representante local do An-
des, Wagner Damasceno.

Depois do debate, os de-
legados e delegadas dos sete 
câmpus presentes (Florianó-
polis-Centro, Florianópolis-
-Continente, Garopaba, Ita-
jaí, Jaraguá do Sul, Reitoria 
e São Carlos) discutiram a 
forma de participação da 
Seção no Seminário Na-
cional de Carreira do Sina-
sefe, que vai acontecer em 

Brasília, no período de 1 a 
3 de novembro. Ficou de-
finido que o sindicato vai 
abrir uma vaga para cada 
câmpus/reitoria, totalizando 
23 representantes. Caso so-
brem vagas, elas serão dis-
tribuídas aos demais câm-
pus, de forma decrescente, 
levando em conta o número 
de sindicalizados em cada 
um deles. As reuniões locais 
para escolha dos nomes que 
irão representar a Seção no 
Seminário de Carreira de-
vem acontecer até o próxi-
mo dia 24 de outubro, com 
a indicação de, pelo menos, 
um suplente.

Sobre a Festa do Servi-
dor, a Plenária decidiu man-
ter o mesmo modelo adota-
do nos últimos dois anos, 
com confraternizações por 
Câmpus ou regionaliza-
das. A Seção vai repassar 
o valor de R$ 55,00 por 
participante sindicalizado, 
mediante lista de presença 
e prestação de contas no 
prazo máximo de 15 dias. 
As confraternizações deve-
rão ser realizadas até o dia 
26 de novembro. Os apo-
sentados vão se reunir em 
Florianópolis numa confra-
ternização específica.
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REPORTAGEM ESPECIAL

Reportagem publicada 
pela Seção Sindical no iní-
cio de outubro revela dados 
sobre o trabalho da Comis-
são de Ética do IFSC. Nos 
últimos dois anos, a Comis-
são registrou um aumento 
significativo do número de 
processos, a grande maioria 
motivada por reclamações 
feitas por membros da ges-
tão e servidores. Em 2016 e 
2017, foram 32 processos 
analisados, 23 deles no ano 
passado e nove até o último 
mês de agosto.

Uma pesquisa detalhada 
sobre cada um deles revela 
o perfil do trabalho realiza-
do até aqui. A maior parte 
dos processos é movida por 
servidores contra servido-
res. Foram oito em 2016 e 
quatro em 2017. Nesses ca-
sos, ou eles foram arquiva-
dos ou geraram Acordo de 
Conduta Pessoal e Profis-
sional (ACPP). Nesse perí-
odo, apenas um resultou na 
aplicação da pena máxima, 
quando o denunciado rece-
be uma censura ética e fica 
com seu nome “pendurado” 
no Ministério do Planeja-
mento, Desenvolvimento 
e Gestão, em Brasília, por 
três anos.

Os processos de servi-
dores contra as chefias tam-
bém são numerosos. Em 
2016, foram sete reclama-
ções. Seis foram arquivadas 
e apenas uma resultou em 
ACPP. Destas, cinco foram 
exclusivamente por suspei-
ta de perseguição política 
por parte da gestão. Todas 
foram arquivadas. Já em 
2017, foram dois proces-
sos, com um arquivamento 
e um ACPP para cada lado. 
Tratamento diferenciado, 

perseguição política, des-
vio ético e questionamentos 
sobre a avaliação de estágio 
probatório foram as maiores 
queixas. Todas arquivadas.

A explicação para o 
crescimento vertiginoso do 
volume de trabalho da co-
missão de ética do IFSC, 
sobretudo nos últimos dois 
anos, passa por vários fato-
res, segundo seus membros, 
mas o principal parece estar 
ligado muito mais à negli-
gência da gestão do que à 
eficiência da equipe. “Para 
não se comprometer, para 
não cumprir com sua obri-
gação de aplicar as regras 
da boa administração, mui-
tos gestores acabam jogan-
do tudo pra comissão de éti-
ca, querem que a comissão 
resolva problemas que são 
puramente administrativos, 
que poderiam ser facilmen-
te solucionados por meio de 
conversas e diálogo entre os 
envolvidos”, explicam.

Procurada para falar so-
bre a polêmica Recomen-
dação 001/2017, vista por 
muitos servidores como 
uma tentativa de censura e 
um atentado à liberdade de 
expressão, a Comissão de 
Ética se defende e diz que 
seu trabalho é mais educa-
tivo do que punitivo. A Co-
missão afirma também que 
a Reitoria não tem qualquer 
ingerência sobre o seu tra-
balho. “Assim como todas 
as comissões de ética dos 
demais órgãos da adminis-
tração pública federal, so-
mos subordinados à Comis-
são de Ética Pública (CEP), 
em Brasília, e não ao gabi-
nete da Reitora”, afirmam. 

A Comissão também 
sustenta que seu trabalho 
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não mantém qualquer liga-
ção com os Processos Ad-
ministrativos Disciplinares 
(PADs) movidos pelo IFSC, 
mas admite que se uma de-
núncia contiver indício de 
crime ou infração admi-
nistrativa, que extrapole a 
questão ética, nesse caso o 
processo poderá ser remeti-
do à autoridade competente 
para as devidas providên-
cias legais. A assessoria ju-
rídica do Sinasefe vai mais 
além e diz que em qualquer 
caso o trabalho da Comis-
são de Ética pode ser usado 
para a abertura de processos 
administrativos pela gestão, 
já que todas as instruções, 
documentos e provas po-
dem ser solicitados pelas 
autoridades para o embasa-
mento dos PADs.

A diretoria do sindicato, 
por outro lado, demonstra 
preocupação com o fato 
de a Reitora ter usado a 
Comissão de Ética em seu 
discurso, no início do ano, 
como se esse órgão fosse 
um instrumento a ser usado 
“a todo vapor” contra aque-
les que se opõem às medi-
das tomadas pela Direção 
do Instituto. A Direção do 
Sinasefe lembra ainda que 

a chamada “recomendação 
do silêncio” foi publicada 
precisamente numa conjun-
tura de forte ataque do go-
verno contra os servidores, 
que no IFSC se traduziram 
em medidas de punição à 
categoria por conta de sua 
participação na greve geral 
do dia 30 de junho, como o 
corte de salários, por exem-
plo. “A grande verdade é 
que está instalado hoje no 
IFSC um clima de vigilân-
cia permanente contra todos 
aqueles que ousam se opor 
às políticas do governo fe-
deral, ao mesmo tempo em 
que reina entre os gestores 
o mais absoluto silêncio em 
relação aos cortes orçamen-
tários no Instituto e à des-
truição da educação públi-
ca no país”, afirma a DSS. 
“Por isso, é preciso ficar 
atento, a fim de evitar que 
órgãos pretensamente neu-
tros sejam usados pela ges-
tão como instrumentos de 
controle, censura e perse-
guição contra seus próprios 
servidores”, finaliza.

A reportagem completa 
você encontra no site

da Seção
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Uniplan
As mensalidades do Pla-

no de Saúde Uniplan, da Uni-
med, foram reajustadas neste 
mês de outubro em 5%. O 
índice foi negociado com en-
tre a Diretoria do Sindicato e 
a Unimed ao longo do últi-
mo mês de setembro. A pro-
posta inicial da Unimed era 
de um aumento de 13,55%, 
mesmo índice determinado 
pela ANS para os contratos 
individuais. No processo de 
negociação, entretanto, após 
apresentação de vários argu-
mentos por parte do sindica-
to, o acordo acabou sendo 
fechado em 5%.

Plano de Saúde
No final da tarde do úl-

timo dia 6/10, logo após a 
Plenária de Delegados, a 
Seção Sindical IFSC reali-
zou assembleia geral com 
pauta única, para discutir a 
situação dos Planos de Saú-
de oferecidos pelo Sindica-
to. Representantes de três 
operadoras (Geap, Unimed/
IBBCA e Agemed) apre-
sentaram suas propostas, 
tiraram dúvidas e respon-
deram diversos questiona-
mentos dos sindicalizados. 
No final, foi aprovada, por 
unanimidade, a celebração 
de contrato com a Agemed, 
a fim de oferecer mais uma 
opção de plano de saúde à 
categoria. O fechamento do 
contrato, no entanto, ainda 
depende de aval da assesso-
ria jurídica. O contrato atual 
com a Unimed/IBBCA será 

Assessoria Jurídica explica o PDV

Na mesma lógica desastrosa aplicada pelo 
ex-presidente Fernando Henrique Cardoso no 
final da década de 90, o governo Temer lançou 
no dia 27 de julho, por meio da Medida Pro-
visória nº 792, uma nova edição do Programa 
de Desligamento Voluntário (PDV) para os ser-
vidores públicos federais do poder Executivo. 
O objetivo, segundo o governo, é diminuir as 
despesas com a folha de pagamento do funcio-
nalismo federal.

A assessoria jurídica da Seção Sindical pro-
duziu, no início de setembro, uma nota sobre o 
assunto, a partir de quatro questionamentos fei-
tos pelo sindicato. Ela explica em detalhes todo o programa e sua leitura é indispensável, 
sobretudo para aqueles que, por qualquer motivo, estejam pensando em embarcar nessa 
aventura. A cartilha elaborada pelo Fórum das Entidades Nacionais dos Servidores Pú-
blicos Federais, intitulada “PDV: querem enganar você. Diga não”, também é outro ma-
terial interessante para esclarecer dúvidas a respeito da armadilha montada pelo governo.

A matéria completa, contendo os links para os dois documentos, estão disponíveis no 
site da Seção.

Eleições sindicais

Assembleia Geral Ordinária, realizada no final da tarde do dia 22/09, no Câmpus São 
José, elegeu quatro membros para a comissão eleitoral da Seção IFSC do Sinasefe. A 
Comissão, formada pelos sindicalizados Jefferson Ferreira Lemes (Palhoça Bilíngue), 
Josiane Agostini (Continente), Júlio Bortolini (Jaraguá do Sul) e Marival Coan (Floria-
nópolis-Centro), já iniciou os trabalhos visando à eleição da diretoria da entidade para o 
mandato que vai de 2017 a 2019.

Representantes

Realizado no dia 22/09, no Centro de Convivência do IFSC São José, o segundo 
Encontro de Representantes do Sindicato em 2017 reuniu servidores de nove câmpus, 

discutiu o momento político atual 
do país, levantou informações so-
bre os eventos mais urgentes do 
calendário nacional do Sinasefe e 
encaminhou a questão dos planos 
de saúde da Seção. O debate sobre 
conjuntura contou com a partici-
pação do professor da rede muni-
cipal de ensino de Florianópolis, 
Carlos Müller, representante da 
Central Sindical e Popular – CSP 
Conlutas. O policial militar da re-
serva, Sargento Amauri Soares, fa-
lou pela Intersindical – Central da 
Classe Trabalhadora.


